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ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO.  SERVIDORA  PÚBLICA  – 
PEDIDO  DE  DESCONGELAMENTO  DE 
QUINQUÊNIOS  E  PAGAMENTO  DO 
SOMATÓRIO  DOS  PERCENTUAIS 
PREVISTOS  NO  ART.  161,  DA  LEI 
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  39/85  – 
PRESCRIÇÃO  DECRETADA  EM  PRIMEIRO 
GRAU  –  APELAÇÃO  CÍVEL  DA  AUTORA - 
AUSÊNCIA  DE  CONDUTA  POSITIVA  DA 
ADMINISTRAÇÃO EM NEGAR A PRETENSÃO 
AUTORAL – RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO 
SUCESSIVO  –  SÚMULA  Nº  85,  DO  STJ – 
AUSÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO  –  CAUSA  MADURA  – 
POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO MÉRITO – 
REVISÃO  DOS QUINQUÊNIOS  - 
IMPOSSIBILIDADE  –  SUPERVENIÊNCIA  DA 
LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 58/03 - 
PRESERVAÇÃO DO VALOR NOMINAL, COM 
ATUALIZAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 37, X, 
DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  - 
ATENDIMENTO  AO  PRINCÍPIO  DA 
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTO  – 
PAGAMENTO  DO  SOMATÓRIO  DOS 
PERCENTUAIS -  VEDAÇÃO EXPRESSA NA 
PARTE FINAL DO REVOGADO ART. 161 DA 
LEI  COMPLEMENTAR  Nº  39/85  – 
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IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS  – 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

− Quanto  à  prejudicial  de  mérito,  faz-se 
necessário  observar  que  as alterações 
legislativas que modificaram o regime jurídico 
dos servidores não representam uma conduta 
positiva  da  Administração  em  negar  o  direito 
pleiteado  pelo  apelante.  Assim,   impõe-se 
reconhecer a relação jurídica em questão como 
sendo de trato sucessivo, inatingível, portanto, 
pela prescrição do fundo de direito.

− Acolhida a argüição de prescrição pelo juízo 
de  primeiro  grau,  o  Tribunal,  em  sede  de 
apelação,  possui  a  faculdade  de  apreciar  o 
mérito  da demanda após  afastar  a  prejudicial 
imposta,  prosseguindo  no  julgamento  das 
demais questões de mérito se em condições de 
serem apreciadas.

− No mérito, é de extrema relevância esclarecer 
que o apelante não busca o reconhecimento do 
direito  ao  descongelamento  dos  quinquênios, 
mas sim à percepção do referido adicional em 
percentual  cumulativo,  ao  qual  supostamente 
fazia  jus  à  época  da  vigência  da  Lei 
Complementar nº 39/85.

− Especificamente  quanto  ao  percentual,  a 
pretensão  autoral  se  fundamenta  na 
acumulação  dos  percentuais  previstos  no  art. 
161 da LC nº 39/85, consistente na soma dos 
percentuais de quatro quinquênios, totalizando 
32% (trinta e dois por cento) do seu vencimento 
básico.

− Contudo,  o  entendimento  que  vem  sendo 
adotado por este Tribunal  de Justiça leva em 
consideração as disposições do próprio  artigo 
de regência, que prevê expressamente ao final 
do  seu  dispositivo  a  impossibilidade  de 
computação de quaisquer dos quinquênios na 
base de cálculo dos subsequentes.

− Com base em tais fundamentos,  entendo o 
pedido  do  autor  deve  ser  improcedente, 
porquanto  inexiste  o  direito  pleiteado  pelo 
apelante. 
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em afastar a prescrição de 
fundo de direito e, no mérito,  por igual  votação em julgar improcedente o 
pedido 131.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ação  ordinária  de  cobrança ajuizada  por 
SEVERINA GOMES COUTINHO em face da  PARAÍBA PREVIDÊNCIA – 
PBPREV e o ESTADO DA PARAÍBA, pleiteando o recebimento do adicional 
por  tempo de serviço  em percentual  cumulativo,  equivalente  à  soma dos 
percentuais dos quinquênios previstos no art. 161 da Lei Complementar nº 
39/85, o que equivaleria a 32% (trinta e dois por cento) do seu vencimento-
base, porquanto contava com 22 (vinte e dois anos) de serviço público à 
época do congelamento do referido adicional. Por conseguinte, pugna pelo 
pagamento da diferença dos vencimentos nos últimos cinco anos, incluindo 
os reflexos financeiros em outras verbas, assegurando-lhe o direito de que 
os futuros aumentos incidam sobre o valor bruto mensal remuneratório ao 
qual o promovente faz jus (fls. 02/10).

Acostou documentos (fls. 11/49).

Mandado de citação à fl. 53.

O Estado da Paraíba apresentou contestação às fls.  54/65, 
sustentando  que  o  quinquênio  foi  absorvido  pela  lei  nova  dos  servidores 
públicos, ao passo que inexiste direito adquirido no regime jurídico, o que 
inclui-se  neste  a  própria  remuneração  do  servidor  pugnando  pela 
improcedência do pedido autoral.

A PBPREV – Paraíba Previdência apresentou defesa escrita, 
ventilando, como prejudicial  de mérito,  a prescrição do fundo de direito,  e 
requerendo, no mérito, a improcedência da ação, por sustentar a legalidade 
do  referido  congelamento  após  as  alterações  encampadas  pela  Lei 
Complementar  nº  58/2003,  que  transformou  os  adicionais  por  tempo  de 
serviço em uma vantagem pessoal,  repassada em seu valor nominal.  Por 
fim, pugna pela fixação dos juros de mora a 0,5% ao mês, nos termos do art. 
1º-F da Lei nº 9.494/97, a contar da citação. (fls. 67/75).

Impugnação à contestação (fls. 78/84), refutando as peças de 
defesa  dos  demandados,  argumentando  que  a  situação  jurídica  da 
recorrente já estava consolidada pela concessão dos referidos adicionais, de 
modo que não se aplicaria a prescrição mas o comando incerto na Súmula nº 
85 do STJ, pois se trata de relação de trato sucessivo em que são atingidas 
apenas as parcelas  relativas ao quinquênio antecedente a propositura da 
ação e não o direito.
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Conclusos, sobreveio sentença prolatada às fls. 93/96, onde o 
Magistrado de primeiro grau extinguiu o processo com resolução do mérito, 
pronunciando a prescrição.

Não se conformando com a decisão, o promovente interpôs 
apelação às fls. 98/110, requerendo a reforma integral da sentença, para que 
seja afastada a prescrição do fundo de direito e, no mérito, a demanda seja 
julgada totalmente procedente.

Contrarrazões  pela  PBPREV  às  fls.  115/116  pelo 
desprovimento do apelo.

Por  sua vez,  a  douta  Procuradoria-Geral  de Justiça opinou 
pela  reforma  da  sentença  para  afastar  a  prescrição  e,  no  mérito,  pela 
improcedência do pedido inicial (fls. 123/126).

É o breve relatório.

VOTO

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos 
intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade recursal.

I  – PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO 
DE DIREITO. INOCORRÊNCIA.

De uma análise  dos  autos,  vejo  que  o  Juízo  a  quo julgou 
extinto o processo com resolução do mérito, ao fundamento de que o direito 
do autor foi alcançado pela prescrição quinquenal.

Nesse  contexto,  entendo  que,  embora  a  ação  tenha  sido 
proposta em 2013, não há que se falar em prescrição do fundo de direito, 
porquanto  as  alterações  legislativas  encampadas  pelas  Leis 
Complementares  nº  50  e  n°  58  de  2003,  bem  como  pela  Emenda 
Complementar  nº  18/2003,  não  representam  uma  conduta  positiva  da 
Administração em negar o direito do servidor à percepção dos quinquênios 
em valores equivalentes ao somatórios dos percentuais previstos no art. 161 
da LC 39/85. 

Assim,  as  referidas  alterações  no  ordenamento  jurídico 
estadual não podem servir de marco para contagem do lapso prescricional.

Sobre o assunto, a jurisprudência sumulou entendimento que 
se aplica à relação jurídica sub examine.

Para melhor elucidação, transcrevo a Súmula nº 85 do STJ:

Súmula nº 85 do STJ: Nas relações jurídicas de trato 
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação. 

Sobre o matéria, o Superior Tribunal de Justiça manifestou-se 
recentemente no seguinte sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  50,  DE  2003. 
CONGELAMENTO  DE  ADICIONAIS  E 
GRATIFICAÇÕES.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE 
DIREITO. INOCORRÊNCIA. Espécie em que, segundo 
se extrai  do acórdão atacado pelo recurso especial,  a 
Lei  Complementar  Estadual  nº  50,  de  2003,  apenas 
"congelou"  adicionais  e  gratificações, mas  não 
suprimiu quaisquer destas vantagens, não havendo 
que  se  falar  em  prescrição  do  próprio  fundo  de 
direito (STJ,  Súmula  nº  85).  Agravo  regimental 
desprovido.3

No mesmo sentido, colaciono alguns julgados deste Tribunal 
de Justiça:

PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO 
DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO.  SÚMULA Nº 85 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
REJEIÇÃO.  Tratando-se  de  atualização  e 
recebimento  de  adicional  por  tempo  de  serviço, 
supostamente  devidos  pelo  ente  público,  está 
caracterizada  uma  relação  de  natureza  sucessiva, 
portanto,  são  atingidas,  apenas,  as  prestações 
periódicas,  e não o fundo de direito.  “nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge, apenas, 
as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação”. (Súmula nº 85 do stj). (…)4.

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA. 
RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 
SEGUIMENTO  NEGADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART. 
557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
INCONFORMISMO.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  DE 
PRESCRIÇÃO.  REJEIÇÃO. MÉRITO.  PONTOS 
ENFRENTADOS  NA  DECISÃO  RECORRIDA. 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO. O agravo interno cuida-
se  de  uma  modalidade  de  insurgência  cabível  contra 
decisão  monocrática  interlocutória,  terminativa  ou 
definitiva proferida pelo relator. “nas relações jurídicas 
de trato sucessivo em que a fazenda publica figure 
como  devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o 
próprio  direito  reclamado,  a  prescrição  atinge 

3 STJ  -  AgRg  no  AREsp:  356583  PB  2013/0172066-7,  Relator:  MIN.  ARI  PARGENDLER,  Data  de 
Julgamento: 22/10/2013, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/10/2013.

4 TJPB; AC 0107533-21.2012.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. João Batista 
Barbosa; DJPB 22/01/2014; Pág. 35.
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apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior a propositura da ação”. (súmula nº 85. Stj). É de 
se manter a decisão monocrática que,  nos termos do 
art.  557,  caput,  do  código  de  processo  civil,  nega 
seguimento ao recurso, mormente quando as razões do 
agravo  interno  limitam-se  a  revolver  a  matéria  já 
apreciada.5

Assim, inexistindo  provas de que a Administração tenha se 
negado  a  efetuar  o  pagamento  do  adicional  por  tempo  de  serviço  do 
promovente  em  percentual  cumulativo,  impõe-se  reconhecer  a  relação 
jurídica  em questão  como sendo de  trato  sucessivo,  inatingível,  portanto, 
pela prescrição do fundo de direito.

No mais, registro que, além da pretensão de ver afastada a 
prescrição,  a apelante veicula pedido para que este Colegiado examine o 
restante da inicial, o que é plenamente possível, vez que  o processo está 
pronto para julgamento, tornando viável a imediata apreciação do mérito pelo 
Juízo ad quem. Nesse sentido:

“A Corte  Especial,  ao  julgar  o  EREsp  299.246/PE, 
Rel.  Min.  Ruy  Rosado  de  Aguiar,  pacificou  o 
entendimento  de  que,  acolhida  a  argüição  de 
prescrição pelo juízo de primeiro grau,  o Tribunal, 
em sede de apelação, possui a faculdade de apreciar 
o mérito da demanda, após afastar a preliminar de 
decadência imposta pela sentença, prosseguindo no 
julgamento das demais questões de mérito,  se em 
condições de serem apreciadas.”6 

Assim,  nos  termos  do  art.  515,  §  3º,  do  Código  de 
Processo Civil, passo a análise do mérito.

II - MÉRITO

Inicialmente,  é  de  extrema  relevância  esclarecer  que  o 
apelante não busca o reconhecimento do  direito ao descongelamento dos 
quinquênios,  mas  sim  à  percepção  do  referido  adicional  em  percentual 
cumulativo,  ao  qual  supostamente  fazia  jus  à  época  da  vigência  da  Lei 
Complementar nº 39/85.

No  caso,  o  recorrente  fundamenta  a  sua  pretensão  nas 
disposições  do  art.  1617 da  LC  nº  39/85,  que  previa  o  pagamento  do 
adicional  por  tempo  de  serviço  de  forma  gradativa,  desde  cinco  até 

5 TJPB; Rec. 0002296-94.2010.815.0181; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho; DJPB 28/01/2014.

6 STJ -  REsp 1221680/MG – Relator(a)  Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES -  Órgão Julgador  T2 - 
SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento 26/04/2011 - Data da Publicação/Fonte DJe 05/05/2011

7 Art. 161. O adicional por tempo de serviço será pago automaticamente, pelos sete quinquênios em que se 
desdobra à razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por cento (7%) pelo segundo; nove por cento 
(9%) pelo terceiro; onze por cento (11%) pelo quarto; treze por cento (13%) pelo quinto; quinze por cento 
(15%) pelo sexto; e dezessete por cento (17%) pelo sétimo, incidentes sobre a retribuição do beneficiário, 
não se admitindo a computação de qualquer deles na base de cálculo dos subsequentes.
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dezessete por cento, incidentes sobre a retribuição do beneficiário de forma 
escalonada a cada quinquênio.

Contextualizando a matéria em discussão, faz-se necessário 
observar  que  a  referida  forma  de  pagamento  do  adicional  por  tempo  de 
serviço  deixou  de  existir  após  as  mudanças  encartadas  pela  Lei 
Complementar  nº  58  de  30  de  dezembro  de  2003,  que  revogou 
expressamente a LC nº 39/85 e todas as demais disposições em contrário, 
nos termos do seu art. 1968. 

Nesse prisma, a nova LC nº 58/2003 estabeleceu que todos 
os  acréscimos  incorporados  ao  vencimento  dos  servidores  ficariam 
congelados pelo seu valor nominal, e passariam a ser pagos como vantagem 
pessoal, senão, vejamos:

"Art. 191. (...)"

§ 1º.  Os acréscimos incorporados ao vencimento  dos 
servidores antes da vigência  desta Lei  continuarão a 
ser  pagos pelos seus valores  nominais a  título  de 
vantagem pessoal, reajustados de acordo com o art. 
37, inciso X, da Constituição Federal." (grifei)

Logo, percebe-se claramente a alteração sofrida pelo regime 
jurídico  dos  servidores  estaduais,  os  quais  passaram a  receber  o  antigo 
adicional  por  tempo  de serviço  como vantagem pessoal,  cujo  pagamento 
estabeleceu-se em valor nominal, assegurado o reajuste anual, nos termos 
do art. 37, X9, da CF.

Considerando tais mudanças, o apelante sustenta que o seu 
adicional  estaria “congelado” em percentual  inferior  ao qual  supostamente 
fazia jus, qual seja, 32% (trinta e dois por cento) do seu vencimento-base, na 
medida  em  contava  com  22  (vinte  e  dois)  anos  de  serviço  público  por 
ocasião dessas alterações ao regime jurídico.

Especificamente quanto ao percentual apontado pelo servidor, 
extrai-se dos autos que a pretensão autoral se fundamenta na acumulação 
dos percentuais previsto no art. 161 da LC nº 39/85, consistente na soma dos 
percentuais do primeiro (5%), do segundo (7%) e do terceiro (9%) do quarto 
(11%)  quinquênios,  totalizando  32%  (trinta  e  dois  por  cento)  do  seu 
vencimento básico.

Contudo,  o entendimento  que vem sendo adotado por  este 
Tribunal de Justiça leva em consideração as disposições do próprio artigo de 
regência,  que  prevê  expressamente  ao  final  do  seu  dispositivo  a 
impossibilidade de computação de quaisquer dos quinquênios na base de 
cálculo dos subsequentes. Senão, vejamos:

8 Art. 196. Ficam revogadas a Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, e todas as demais 
disposições em contrário.

9 Art. 37.  Omissis. X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39  
somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada a  revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
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Art.  161.  O adicional  por tempo de serviço será pago 
automaticamente,  pelos  sete  quinquênios  em  que  se 
desdobra à razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro; 
sete por cento (7%) pelo segundo; nove por cento (9%) 
pelo terceiro;  onze por cento (11%) pelo quarto;  treze 
por  cento  (13%)  pelo  quinto;  quinze  por  cento  (15%) 
pelo sexto;  e dezessete por  cento (17%) pelo  sétimo, 
incidentes  sobre  a  retribuição  do  beneficiário,  não se 
admitindo a computação de qualquer deles na base 
de cálculo dos subsequentes.

Além  disso,  o  art.  47  da  LC  nº  58/2003  também  trouxe 
explícita determinação quanto à impossibilidade de acumulação, bem como 
de  computação,  das  vantagens  anteriores  em  acréscimos  pecuniários 
posteriores. In verbis:

Art.  47.  As  vantagens  pecuniárias  não  serão 
computadas  nem  acumuladas,  para  efeito  de 
concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários 
ulteriores.

Sobre o assunto,  esta Corte de Justiça já se posicionou no 
seguinte sentido:

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. ADICIONAL POR 
TEMPO  DE  SERVIÇO.  SERVIDOR  PÚBLICO  DO 
ESTADO  DA  PARAÍBA.  PERCENTUAL  LEGAL 
SUPOSTAMENTE NÃO OBSERVADO. 32% SOBRE O 
VENCIMENTO BÁSICO. ART.  161, DA LEI Nº 39/85. 
CONGELAMENTO. LEI COMPLEMENTAR Nº 50/2003. 
ILEGALIDADE.  IMPLANTAÇÃO  DAQUELE 
PERCENTUAL.  DESCONGELAMENTO DA RUBRICA. 
SENTENÇA.  PRONÚNCIA  DA  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL DO FUNDO DO DIREITO SUFRAGADO. 
SUPRESSÃO LEGISLATIVA DO ADICIONAL EM 2003. 
TERMO  A  QUO  DA  CONTAGEM  DO  PRAZO 
PRESCRICIONAL.  EMENDA  CONSTITICIONAL 
ESTADUAL  Nº  18  E  LC  Nº  58/2003.  DECURSO  DE 
MAIS  DE  CINCO  ANOS  ATÉ  O  AJUIZAMENTO  DA 
AÇÃO.  RECURSO.  PRESCRIÇÃO  INCIDENTE 
APENAS  ÀS  PARCELAS  CUJO  VENCIMENTO  É 
ANTERIOR  AOS  ÚLTIMOS  CINCO  ANOS  DO 
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.  FUNDO  DO  DIREITO 
INALCANÇÁVEL.  DIREITO  ADQUIRIDO. 
PRESTAÇÕES  DE  TRATO  SUCESSIVO. 
INCORREÇÃO  DO  ARESTO.  REFORMA. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. ART. 515,  §3º,  DO CPC. 
JULGAMENTO  IMEDIATO  DO  MÉRITO  DA  CAUSA. 
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA  INOCORRENTE. 
PRECEDENTES  DO  STJ. SOMATÓRIO  DE 
PERCENTUAIS PROGRESSIVOS REFERENTES AOS 
QUINQUÊNIOS.  EXPRESSA  VEDAÇÃO  LEGAL. 
MANUTENÇÃO  DA  FORMA  DE  PAGAMENTO  DO 
ADICIONAL. PREVISÃO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 
50/2003.  CONGELAMENTO  INEXISTENTE. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  PEDIDOS 
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JULGADOS IMPROCEDENTES.  (...)  3.  É descabido, 
em qualquer hipótese, o somatório dos percentuais 
referentes  aos  quinquênios  do  servidor  público 
estadual, porquanto a legislação de regência previa 
expressamente  a  não  admissão  do  cômputo  de 
qualquer  deles  na  base  de  cálculo  dos 
subsequentes.  4.  A  Lei  complementar  estadual  n.  º 
50/2003  determinou  expressamente  que  a  forma  de 
pagamento  do  adicional  por  tempo  de  serviço 
permaneceria, após seu advento, idêntica à praticada no 
mês  de  março  de  2003,  inocorrendo,  na  espécie,  o 
congelamento  sufragado  pelo  autor/apelante.  5.  Apelo 
parcialmente  provido  para  afastar  a  prescrição 
pronunciada na origem. Pedidos julgados, com espeque 
no  art.  515,  §3º,  do  CPC,  improcedentes.10 [em 
destaque]

Com base  em tais  fundamentos,  entendo  que  a  pretensão 
autoral  não  merece  acolhida,  porquanto  inexiste  o  direito  pleiteado  pelo 
apelante, ao passo que o condeno em verba honorária sucumbencial, a qual 
fixo  em R$ 1.000,00  (um mil  reais).  Isso  porque,  a  parte  beneficiária  da 
justiça  gratuita  não  fica  isenta  do  pagamento  dos  ônus  sucumbenciais, 
apenas  ficará  com  a  obrigação  suspensa  até  que  cesse  a  situação  de 
hipossuficiência, ou caso decorridos cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei 
1.060⁄50,  consoante  já  pacificado  entendimento  do  Colendo  Superior 
Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  DIÁRIAS.  MILITAR 
EGRESSO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAL 
DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO 
DO  AMAPÁ.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, II DO CPC. RAZÕES RECURSAIS QUE 
NÃO  IMPUGNAM  ÚNICO  FUNDAMENTO  DO 
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  SÚMULA  284/STF.  É 
CABÍVEL  CONDENAÇÃO  DO  BENEFICIÁRIO  DA 
JUSTIÇA GRATUITA EM VERBAS SUCUMBENCIAIS, 
FICANDO  A  COBRANÇA  SUSPENSA  POR  ATÉ 
CINCO ANOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...]. 2. No tocante ao mérito, as razões recursais estão 
dissociadas do único fundamento do acórdão recorrido 
de que não há respaldo para o recebimento de diárias 
se  houve  o  recebimento  de  auxílio  mensal  de  R$ 
1.933,19,  equivalente  à  ajuda  de  custo,  destinado  ao 
custeio de despesas com locomoção e instalação, além 
do  custeio  pelo  Estado  das  passagens  aéreas  e  da 
oferta  de  alojamento  e  alimentação.  3.  É  cabível  a 
condenação do beneficiário da Justiça Gratuita em 
custas e honorários advocatícios ficando a cobrança 

10 TJPB;  AC 200.2012.085.278-1/001;  Quarta Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira; DJPB 17/09/2013; Pág. 9.  
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suspensa por até cinco anos, enquanto perdurarem 
as condições materiais que permitiram a concessão 
do benefício da gratuidade da justiça. Precedentes. 
4.  Agravo  Regimental  desprovido.  (STJ  -  AgRg  no 
AREsp:  271767  AP  2012/0265985-8,  Relator:  Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data de Julgamento: 
08/04/2014,  T1  -  PRIMEIRA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJe 08/05/2014)” (grifos acrescidos).

“PROCESSUAL  CIVIL.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL.  BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  POSSIBILIDADE.1.  A  discussão 
acerca da recepção dos arts. 11,  § 2º, e  12 da Lei n. 
1.060⁄50, pela atual Constituição Federal, é matéria que 
refoge ao âmbito do recurso especial.2.  Ademais,  nos 
processos em que as partes litigam sob o pálio da 
justiça  gratuita,  deve  haver  condenação  em 
honorários  advocatícios  sucumbenciais  cuja 
cobrança,  todavia,  ficará  suspensa  por  até  cinco 
anos, enquanto perdurarem as condições materiais 
que  permitiram  a  concessão  do  benefício  da 
gratuidade  da  justiça.Agravo  regimental  improvido 
(AgRg  no  AREsp.  384.163⁄SP,  Rel.  Min.  HUMBERTO 
MARTINS, DJe 25.10.2013” (sem grifos no original).

III - DISPOSITIVO

Isto posto, reformo a sentença para afastar a prescrição de 
fundo de direito e, no mérito, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, ao 
passo  que  condeno  a  parte  autora  no  pagamento  das  custas  e  verba 
honorária  sucumbencial,  a  qual  fixo  em  R$  1.000,00  (um  mil  reais), 
observando-se o disposto nos arts. 11, § 2º, e 12 da Lei n. 1.060⁄50.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo.  Sr. Des. José Aurélio 
da Cruz, (relator) a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, e o Exmo. 
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para Substituir o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Villar  Souto  Maior 
Procurador  de Justiça .

Sala  de Sessões  da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

                       Desembargador José Aurélio da Cruz
                                                         Relator
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